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RESUMO

O objetivo deste  trabalho é descrever  o  processo de exportação de  materiais 
gemológicos quanto aos aspectos legais, logísticas e suas atividades operacionais. 
O comércio internacional de materiais gemológicos brasileiros brasileiras destaca-
se pela qualidade e a diversidade de gemas encontradas no país, comportando a 
extração de uma grande variedade de gemas, como esmeraldas, ametista, topázio 
imperial, água marinha, citrino, turmalina, (contendo a rara paraíba). O processo de 
exportação  envolve  as  etapas  de  pré-exportação,  classificação  fiscal, 
documentação, despacho aduaneiro, transporte e o cumprimento de exigências 
fiscais, com vários regimes tributários com legalidade em legislação específica e na 
Constituição  Federal.  A  metodologia  utilizada  foi  por  meio  de  levantamento 
bibliográfico e documental através de dados secundários baseados em órgãos 
oficiais  como  ANM,  MDIC,  SECEX,  RFB,  SISCOMEX  e  UN  Comtrade.  São 
detalhadas  modalidades  logísticas,  que  incluem o  transporte  marítimo,  aéreo, 
especializado e consignado. Os resultados tornam evidentes que, embora o Brasil 
esteja entre os principais fornecedores globais, apenas uma pequena parte da 
produção  é  comercializada,  revelando  potencial  de  expansão.  Conclui-se  o 
fortalecimento do setor depende de integração entre a formalização das atividades 
quanto às exigências legais, adoção de práticas logísticas eficientes, ampliação da 
base exportadora e diversificação de mercados, consolidando o Brasil não apenas 
como fornecedor  de matérias-primas,  mas como referência na competitividade 
frente a cadeia global de gemas e joias.

Palavras chaves:  Processo de Exportação;  Materiais Gemológicos;  Gemologia, 
Comércio internacional; Cadeia Produtiva de Gemas e Joias.
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ABSTRACT

The objective of this work is to describe the export process of precious stones 
regarding legal requirements, logistics, and operational activities. The international 
trade of Brazilian precious stones stands out for the quality and diversity of gems 
found in the country, encompassing the extraction of a wide variety of precious and 
semi-precious stones, such as emeralds, amethyst, imperial topaz, aquamarine, 
citrine, tourmaline (including the rare Paraíba variety). The export process involves 
the stages of pre-export, tariff classification, custom clearance, transportation, and 
compliance with tax requirements, under several tax regimes supported by specific 
legislation and the Federal  Constitution.  The methodology used was based on 
bibliographic  and  documentary  research  through  secondary  data  from  official 
agencies  such as ANM, MDIC,  SECEX,  RFB,  SISCOMEX and UN Comtrade. 
Detailed logistics, modalities are presented, including maritime, air, specialized, and 
consignment transport. The results show that, although Brazil is among the main 
global suppliers, only a small portion of production is traded, revealing potential for 
expansion. It is concluded that strengthening the sector depends on the integration 
of  the  formalization  of  activities  regarding  legal  requirements,  the  adoption  of 
efficient logistical practices, the expansion of the export base, and the diversification 
of markets, consolidating Brazil not only as a supplier of raw materials but also as a 
reference in competitiveness within the global gem and jewelry chain.

Keywords: Export Process, Precious Stones, Gemology, International Trade, Gems 
and Jewelry Supply Chain.
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1. INTRODUÇÃO

O Brasil é internacionalmente reconhecido por sua riqueza mineral e por ser 

um dos maiores produtores de gemas coradas do mundo. Dentre esses recursos 

destacam-se esmeraldas, ametistas, topázios, turmalinas e diamantes. No entanto, 

o processo de exportação desses materiais exige o cumprimento de uma série de 

exigências  legais,  técnicas  e  operacionais  que  envolvem  diferentes  órgãos 

reguladores e normativas internacionais (IBGM, 2018).

Apesar da relevância do setor, muitos produtores e pequenos exportadores 

enfrentam dificuldades no cumprimento dos procedimentos de exportação, o que 

pode levar  à  informalidade O estudo do processo de exportação de  materiais 

gemológicos brutos e lapidados, portanto, é fundamental para compreender os 

desafios e propor melhorias que possam fortalecer o setor no cenário global.

O comércio  internacional  de  gemas  é regulado por  diversas normativas 

nacionais e internacionais. No Brasil, a Agência Nacional de Mineração (ANM), a 

Receita Federal (RFB), o Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e 

Serviços (MDIC), além do Sistema Integrado de Comércio Exterior (SISCOMEX), 

são responsáveis por regular e fiscalizar esse processo (MDIC,2025).

Neste  contexto  surge  uma  situação  problema:  Quais  são  os  principais 

procedimentos, aspectos legais e entraves enfrentados no processo de exportação 

materiais gemológicos brutos e lapidados no Brasil?

O objetivo geral deste trabalho é descrever o processo de exportação de 

materiais gemológicos quanto a exigências legais,  logísticas e suas atividades 

operacionais.

Os objetivos específicos correspondem: descrever o setor de gemas e joias; 

identificar os órgãos e legislações envolvidos na regulação da exportação desses 

materiais  e  descrever  as  etapas  operacionais  e  logísticas  do  processo  de 

exportação.
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O trabalho foi formulado por meio de pesquisa com base em referências 

bibliográficas por abordar um embasamento teórico na área do comércio exterior, 

administração, economia e gemologia.

As técnicas utilizadas serão: levantamento bibliográfico e documental por 

meio de dados secundários, leis e procedimentos de exportação; análise de dados 

secundários (relatórios governamentais, dados estatísticos da ANM, MDIC, IBGM, 

RFB); 

Embora ao longo deste o termo “pedras preciosas” apareça em diversas 

citações  e  referências  bibliográficas,  é  importante  esclarecer  que  o  uso 

recomendado, conforme estabelece a ABNT NBR 10630:2016 – Gemas de Cor: 

Terminologia e Classificação, é “materiais gemológicos” ou simplesmente “gemas”.

Este trabalho é relevante pois busca compreender um setor estratégico de 

exportação materiais gemológicos da economia brasileira e ainda pouco explorado 

no meio acadêmico. Além disso, pode contribuir para o maior conhecimento de 

práticas comerciais e regulatórias relacionadas à exportação de gemas brutas e 

lapidadas. 

O processo de exportação inicia-se com a fase de pré-exportação, onde são 

realizados procedimentos essenciais como a habilitação ao SISCOMEX, a correta 

classificação da mercadoria, contrato de exportação, e emissão de documentos 

comerciais, fiscais e gemológicos. Em seguida, ocorrem os trâmites aduaneiros e 

fiscais,  que asseguram o cumprimento das exigências legais e benefícios das 

imunidades tributárias previstas para as exportações. 

O transporte e o acompanhamento da carga, por sua vez, constituem etapas 

estratégicas, onde ocorre a escolha dos modais e transportadoras especializadas, 

conforme o valor, volume e prazo de entrega.

Por  fim,  as  barreiras  comerciais,  tarifárias  e  não tarifárias  impostas por 

países  importadores  representam  desafios  a  serem  superados  por  meio  da 

adequação  técnica,  estratégia  comercial  e  conformidade  às  regulamentações, 

consolidando o papel do Brasil como fornecedor de gemas de alta qualidade no 

cenário internacional.
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A estrutura do trabalho foi elaborada da seguinte forma, o segundo capítulo 

descreve o comércio internacional de materiais gemológicos, abordando o setor de 

gemas, joias e afins, a demanda do mercado de gemas e seus órgãos reguladores.

No terceiro capítulo, processo de exportação de materiais gemológicos, se 

descreve  todo  o  processo  que  envolve  o  comércio  internacional  de  gemas, 

detalhando as etapas de pré-exportação, o transporte internacional, assim como os 

trâmites aduaneiros e fiscais, as barreiras comerciais, finalizando com o fluxograma 

do processo de exportação direta.

Por fim, o último capítulo apresenta as considerações finais do trabalho. 
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2. COMÉRCIO INTERNACIONAL DE MATERIAIS GEMOLÓGICOS 

O  Brasil  é  amplamente  reconhecido  no  cenário  internacional  pela  sua 

expressiva  atividade  de  extração  mineral,  destacando-se  não  apenas  pela 

abundância, mas também pela diversidade de gemas coradas produzidas.

O país figura entre os quatro maiores fornecedores mundiais de gemas 

coradas, sendo responsável por exemplares altamente valorizados no mercado 

internacional, como o diamante, a alexandrita, a esmeralda, a Turmalina Paraíba e 

o Topázio Imperial. Além dessas, outras gemas brasileiras também se destacam, 

como a ametista, a água-marinha e as diversas variedades de turmalinas, bem 

como o topázio azul e a granada (IBGM, 2018).

Os principais  estados produtores  de gemas são Minas Gerais,  Bahia  e 

Goiás, conhecidos não só pela diversidade de gemas extraídas, mas especialmente 

pela produção de esmeraldas de altíssima qualidade. O Espírito Santo também 

merece destaque, sendo internacionalmente reconhecido pela excelência de sua 

água-marinha (IBGM, 2018).

2.1 SETOR DE GEMAS, JOIAS E AFINS

O  setor  de  gemas,  joias  e  afins  desempenha  um  papel  relevante  na 

economia  brasileira,  especialmente  no  fornecimento  das  micro  e  pequenas 

empresas. Sua cadeia produtiva é ampla e integrada, englobando desde a extração 

mineral  até  a  lapidação,  a  fabricação  de  joias,  a  produção  de  máquinas  e 

equipamentos  específicos,  além  do  design  de  produtos  e  das  estratégias  de 

marketing  utilizadas  para  sua comercialização (SEBRAE,  2006;  Ribeiro,  2011; 

Leite, 2007).

O crescimento do setor joalheiro no Brasil movimenta bilhões e está entre os 

15 maiores produtores de joias em ouro do mundo, a tecnologia tornou-se essencial 

para atender à demanda, garantir qualidade e oferecer personalização. Inovações 

como  softwares  de  design  assistido  por  computador  (CAD),  impressão  3D, 

realidade  aumentada  e  virtual,  corte  e  solda  à  laser,  tecnologias  vestíveis  e 

inteligência artificial modernizam a produção, ampliam a experiência do consumidor 

e unem tradição com inovação, permitindo criar peças exclusivas e alinhadas às 
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tendências de mercado. (Assunção, 2024)

Pesquisa  realizada  pelo  Núcleo  de  Pesquisa  para  a  Mineração  (NAP 

Mineração/USP), apresenta um panorama da mineração de pequena escala no 

Brasil, descrevendo que a distribuição das operações registradas de gemas no 

Brasil está concentrada em 55% em Minas Gerais, 21% no Rio Grande do Sul e 

12% no Mato Grosso.  No entanto,  apenas 20% dos empreendimentos tinham 

licença ambiental e 14% realizavam o aproveitamento dos rejeitos (IBGM, 2024).

Da mesma forma, as extrações de gemas ocorrem quase exclusivamente 

por garimpo e pequena mineração (IBGM, 2024):

A falta  de  conhecimento  geológico  afeta  o  desempenho do  setor,  os 
mineradores se queixam da complexidade e demora nos processos de 
formalização e aqueles formalizados são impactados pelas operacionais 
ilegais.  O Brasil  é o 10º produtor mundial  de ouro, com mais de 100 
toneladas ao ano,  e  concentra  o  maior  parque  industrial  joalheiro  da 
América Latina, que gera mais de 200 mil empregos diretos. Em 2023, o 
Brasil exportou US$4 bilhões, sendo US$3,5 bi em ouro, US$200 mi em 
gemas e US$36 mi em joias. Já a carga tributária média incidente sobre o 
setor é de 42%, patamar considerado se comparado aos países da Ásia, 
Europa e Estados Unidos.

Da mesma forma, de acordo com a Diretoria de Comércio Internacional da 

Secretaria de Estado de desenvolvimento Econômico do Governo de Minas,  a 

participação brasileira nas exportações internacionais de gemas e joias foi de US$4 

bilhões em 2023 e representaram em torno de 0,6% das exportações totais do 

mundo deste produto” (Governo de Minas Gerais, 2025). 

Apesar do alto grau de informalidade encontrado em parcela do setor, o 

Brasil  recebe  grande  atenção  internacional,  fato  que  reflete  nas  exportações. 

Segundo  o  International  Trading  Center  (ITC),  o  setor  movimentou 

aproximadamente US$ 4.5 bilhões em 2024 (ITC, 2024). 

Parte destas exportações do setor está representado por aproximadamente 

89% à exportação de ouro e seus derivados, arrecadando aproximadamente US$ 

3,9  bilhões,  enquanto  que  a  as  pedras  preciosa  brutas  e  lapidadas,  exceto 

diamantes,  representou  US$  198  milhões,  compondo  4,4%  das  exportações, 

seguido dos metais folheados ou chapeados, que movimentou US$ 99 milhões, 

ocupando 2,2% das exportações no setor (ITC, 2025).
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Segundo  o  Anuário  de  Produção  Mineral  Brasileiro,  desenvolvido  pela 

Agência Nacional de Mineração (ANM) (Tabela 1), o país registrou a produção bruta 

total de gemas, exceto diamantes, em aproximadamente 310 mil quilogramas em 

2023.  É  importante  ressaltar  que  a  quantidade  produzida  não  representa  a 

quantidade exportada. De acordo com a United Nations Comtrade (UN Comtrade), 

cerca  de  23.628  mil  quilogramas  foram  comercializados  internacionalmente, 

representando apenas 7.61% da produção total. (ANM,2024; UN Comtrade, 2025).

     Tabela 1 – Produção Bruta x Quantidade Exportada em 2023. 

PROD.BRUT. QT. EXPORT. % EXPORT.

Gemas 310.338,22 Kg 23.628,055 7.61

           Fonte: Criado pelo Autor (ANM, AMB INTERATIVO, 2024; UN Comtrade, 2025).

Após  a  análise  dos  dados  constatou-se  que  grande  parte  do  material 

produzido,  em  torno  de 92%,  não  foram  exportados,  revelando uma  grande 

oportunidade  no comércio  internacional  de  materiais  gemológicos brutos  e 

lapidados.

2.2 DEMANDA INTERNACIONAL NO MERCADO DE GEMAS

Segundo  especialistas  do  setor,  “o  mercado  internacional  de  gemas  é 

segmentado pela demanda por pedras preciosas brutas, essenciais para a cadeia 

produtiva e pelas lapidadas, amplamente utilizadas na indústria joalheira” (Leite, 

2007).

Países como o Brasil têm papel de destaque na exportação de matérias-

primas  para  grandes  centros  de  lapidação,  como  Índia  e  China.  Além disso, 

também fornecem gemas lapidadas para importantes mercados consumidores e de 

design, como os Estados Unidos e a Tailândia, esta última reconhecida atualmente 

como um dos principais hubs globais de comércio de gemas (UN Comtrade, 2025).

De acordo com a United Nations Comtrade, UN Comtrade, a demanda global 

por gemas coradas brasileiras segue em constante crescimento. Nos últimos 5 

anos, período compreendido entre os anos de 2020  a 2024, o Brasil  registrou 

exportações de aproximadamente US$ 907 milhões em pedras preciosas, sendo 
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34,09% (US$309 milhões)  de pedras preciosas brutas ou serradas,  e  65,91% 

(US$597 milhões) de pedras preciosas com algum tipo de beneficiamento  (UN 

Comtrade, 2025).

Tabela 2 – Exportação de Pedras preciosas (valor comercial US$ mi).

Fonte: Criado pelo Autor (UN Comtrade, 2025).

Gráfico 1 representa o volume de exportação de pedras preciosas, em 

milhões de dólares (valor comercial), de acordo com os códigos 710310, 710391 

e 710399.

Figura 01 – Exportação de Pedras preciosas (valor comercial US$)

Fonte: Criado pelo Autor (UN Comtrade, 2025).

Tradicionalmente, a China, os Estados Unidos e Hong Kong estão entre os 

Período

710310
Pedras  preciosas 
(exceto  diamantes) 
e semipreciosas em 
estado  bruto,  ou 
serradas

710391  Pedras 
preciosas, rubis, 
safiras, 
esmeraldas, 
trabalhadas

710399  Pedras 
preciosas e semi 
preciosas 
(exceto  rubis, 
safiras,  e 
esmeraldas) 
trabalhadas

Valor Anual

2020 $30.799.247 $7.388.757 $67.877.993 $106.065.997

2021 $60.337.277 $11.967.928 $104.598.998 $176.904.203

2022 $69.509.233 $10.392.068 $122.999.963 $202.901.264

2023 $71.870.238 $13.269.436 $134.594.793 $219.734.467

2024 $76.669.548 $26.544.798 $98.193.434 $201.407.780

Total $309.185.543 $69.562.987 $528.265.181 $907.013.711
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maiores  países  importadores  de  gemas brasileiras,  representando  os  maiores 

volumes. Outros importantes consumidores são a Índia,  Alemanha e Itália que 

representam quantidades  significativas  de importações,  porém surgiram novos 

players  no  mercado  mundial  que  se  destacam com volumes  significativos de 

importações, como Tailândia e Emirado Árabes Unidos (UN Comtrade, 2025).

Tabela 03 – Principais compradores de gemas brasileiras (exportações entre 2023 e 2024).

Tipo Países Líderes % do Mercado Global

Brutas China, EUA e Índia 57%

Lapidadas EUA, China e Hong Kong 69%

Fonte: UN Comtrade (Pesquisa online de 25/03 a 01/04/2025).

2.3 ÓRGÃOS REGULADORES

A exportação de gemas brasileiras é regulada por um arcabouço jurídico 

consolidado, respaldado por diferentes órgãos governamentais que atuam de forma 

coordenada em vários tipos de atividades operacionais no comércio internacional. 

Entre eles, destacam-se a Agência Nacional de Mineração (ANM), o Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC), por meio da Secretaria 

de Comércio Exterior (SECEX), e a Receita Federal do Brasil (RFB), que opera 

através do Sistema Integrado de Comércio Exterior (SISCOMEX) (MDIC,2025).

Essas  Instituições  exercem  papel  fundamental  no  controle  fiscal  e  na 

normatização das operações comerciais internacionais, garantindo a legalidade, 

rastreabilidade e transparência nas transações. 

Um dos órgãos federais mais importantes relacionados ao comércio exterior, 

o MDIC, é responsável por diversas funções, como o desenvolvimento da indústria, 

do  comércio  e  dos  serviços,  como a  propriedade  intelectual,  transferência  de 

tecnologia,  normalização  e  qualidade  industrial,  assim  como  as  políticas  de 

comércio exterior, regulamentação e execução dos programas e das atividades 

relativas  ao  comércio  exterior;  desenvolvimento  da  economia  verde,   e  a 
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classificação do produto via HS (Harmonized System). Dentro deste órgão está a 

SECEX, responsável pela regulamentação do comércio exterior, nas operações de 

Importação, Exportação e Drawback (MDIC,2025).

O  drawback  é  um  regime  aduaneiro  especial,  que  permite  o  produtor 

importar insumos sem a incidência de impostos, desde que sejam utilizados na 

fabricação de bens exportáveis,  vinculada ao dever de futura exportação. Seu 

objetivo  é  o  de  incentivar  as  exportações,  tornando  o  produto  nacional  mais 

competitivo (MDIC,2025).

O SISCOMEX, é a ferramenta mais importante para o empreendedor que 

deseja realizar o comércio exterior, seja na exportação ou importação. O sistema 

atua através do Portal Único de Comércio Exterior, que busca reduzir a burocracia, 

o tempo e os custos nas exportações e importações brasileiras (Vieira, 2019).

 Ele foi criado em 2014 com o objetivo de atender as demandas do comércio 

exterior brasileiro com maior eficiência, reformulando os processos de exportações 

e importações e criando o portal único que mantém o contato entre o governo e os 

operadores  privados  que  atuam  no  comércio  internacional.  Coordenado  pela 

SECEX e a Secretaria Especial da RFB, no Decreto Nº 8.229 de 2014, o programa 

do Portal Único foi integrado com 22 órgãos de governo, que melhorou o processo, 

permitindo  identificar  as necessidades das partes envolvidas e trazendo maior 

economia e previsibilidade aos operadores (SISCOMEX, 2022).

A Secretaria da RFB, é outro órgão de extrema importância para o comércio 

exterior, pois em conjunto com a SECEX, coordena as importações e exportações 

brasileiras. Ela é  responsável pela atualização do Sistema Harmonizado, sendo 

base para o NCM; Normas de Importação e exportação, como na IN SRF nº 1.861 

de 2018, que estabelecem os requisitos para realização das operações de comércio 

internacional, assim como na IN nº 2.104 de 2022, dispondo sobre a utilização da 

declaração  simplificada  na  importação  e  exportação,  processado por  meio  de 

Declaração Única de Exportação (DU-E); Regimes aduaneiros especiais; Remessa 

Expressa; Habilitação  no  SISCOMEX,  Inspeção  Física  entre  outros  (Receita 

Federal, 2025).
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De acordo com a Lei Nº 13.575 de 2017 a ANM, Agência Nacional de 

Mineração, que tem por objetivo promover a gestão dos recursos minerais da 

União, assim como a regulação e fiscalização das atividades para o aproveitamento 

e comercialização dos recursos minerais do País, possui a autorização para a 

Emissão  do  Certificado  Kimberley,  que  visa  impedir  a  remessa  de  diamantes 

extraídas em áreas de conflito ou em qualquer área não legalizada, e permite a 

comercialização diamantes brutos para fins de exportação e importação (BRASIL, 

2017).
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3. PROCESSO DE EXPORTAÇÃO DE MATERIAIS GEMOLÓGICOS

A exportação de materiais gemológicos pode abrir diversas possibilidades 

aos empreendimentos brasileiros, permitindo expandir seus mercados através do 

acesso a novos clientes que garantem preços mais elevados aos recursos.  É 

fundamental garantir o cumprimento de todas as exigências legais e regulatórias, 

incluindo  classificação  correta  dos  materiais  gemológicos e  a  emissão  da 

documentação necessária.

O processo de exportação consiste no ato de comercializar bens ou serviços, 

de forma legal e regulamentada, de um país para outro, com a finalidade de atender 

à demanda de mercados externos. Trata-se de qualquer operação que envolve o 

envio de bens e serviços para fora do território nacional, com objetivo comercial 

(MDIC, 2006).

É  importante  salientar  que  operações  comerciais  que  envolvem pedras 

preciosas, metais preciosos, artefatos de joalheria e produtos derivados, quando 

realizadas no mercado interno em moeda estrangeira, desde que o comprador não 

seja  residente  no  território  nacional,  são  consideradas  exportações  (BRASIL, 

2006).

Da mesma forma, enquadram-se nessa definição as vendas efetuadas por 

lojas  francas  a  passageiros  com  destino  ao  exterior.  Essas  operações  são 

classificadas como exportação em razão da saída indireta de recursos do país, 

conforme estabelece a Secretaria de Comércio Exterior (BRASIL, 2006).

As exportações podem ser divididas em dois segmentos de vendas, sendo a 

realizada por venda direta e venda indireta. Na exportação direta, o produtor realiza 

a venda do produto ao importador, sendo responsável por todas as etapas do 

processo, como a pesquisa de mercado, negociação, documentação, logística e 

operações  financeiras  específicas.  No  entanto,  na  exportação  indireta,  a 

comercialização é realizada por empresas intermediárias, que compram o produto 

para revender no exterior (BRASIL, 2011). 

Porém, é necessário estar atento às etapas para a exportação de materiais 

gemológicos brutos e lapidados, que envolvem desde a preparação da empresa até 
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a obtenção de licenças e a logística de transporte, subdivididos em pré-exportação, 

aduaneiros e fiscais, transporte internacional e barreiras comerciais.

3.1 PRÉ-EXPORTAÇÃO

A fase de pré-exportação é fundamental para a concretização do comércio 

internacional.  Nesse  sentido,  é  imprescindível  discorrer  sobre  as  etapas: 

habilitação SISCOMEX; classificação do produto; contrato de exportação; e reunião 

de  documentação  de  exportação.  O  cumprimento  delas  fornece  a  base 

regulamentar  e  documental  necessária  para  evitar  possíveis  complicações em 

futuras etapas do processo de exportação. 

3.1.1 Habilitação SISCOMEX

É fundamental abordar sobre a habilitação ao SISCOMEX, junto à Secretaria 

da RFB, indicando os procedimentos encontrados que permitam a operação da 

pessoa jurídica no comércio exterior. 

Inicialmente, a empresa deve se habilitar como exportadora junto à RFB, no 

Registro de Atuação dos Intervenientes Aduaneiros (Radar SISCOMEX), efetuada 

gratuitamente pela internet  através do Portal  Único SISCOMEX, processo que 

ocorre  automaticamente  ao  registrar  a  primeira  exportação  (Ministério  da 

Economia, 2025). 

O Registro de Exportação (RE), é composto por um conjunto de informações 

que  caracterizam  a  operação  de  exportação,  contendo  dados  comerciais, 

financeiros, cambiais e fiscais. Nesse sentido, é importante esclarecer sobre as 

remessas que estão dispensadas do Registro de Exportação, como as operações 

de  valor  até  US$ 50  mil,  as  quais  pode-se  utilizar  o  Registro  de  Exportação 

Simplificado (RES) (BRASIL, 2011). 

Posteriormente,  a  empresa  poderá  credenciar  representantes  pessoas 

físicas para atuarem em seu nome na execução de procedimentos relacionados ao 

despacho da mercadoria (Ministério da Economia, 2025).
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Para tanto, é necessário diferenciar entre alguns parâmetros presentes no 

processo como o Responsável legal,  Representante Legal e Pessoa Física. O 

Responsável  Legal,  corresponde  ao  representante  institucional  da  entidade, 

designado em conformidade com sua natureza jurídica; já, o Representante Legal é 

o indivíduo com poderes específicos para atuar em nome da instituição, nomeado 

por  procuração;  e  A  Pessoa  física,  que  poderá  ser  designada,  mediante 

procuração, para exercer as atividades relacionadas ao despacho da mercadoria 

(Ministério da Economia, 2025).

3.1.2 Classificação do produto

A Classificação Fiscal da mercadoria comercializada é realizada atribuindo 

um código específico com base nas características, composição e finalidade da 

mercadoria, através do  sistema de nomenclatura padronizada, fundamental  nas 

transações entre nações. 

O sistema de nomenclatura utilizado amplamente no comércio internacional, 

faz  parte  do  Sistema  Harmonizado  de  Designação  e  de  Codificação  de 

Mercadorias, conhecido como Sistema Harmonizado (SH), que possui 6 dígitos. 

(Ministério da Economia 2025).

De acordo com o SH, os materiais gemológicos estão presentes no capítulo 

71, subdivididas em Pedras Preciosas Brutas e Trabalhadas, com os respectivos 

códigos:  7103.10 (pedras  preciosas  brutas,  exceto  diamante);  7103.91 

(esmeraldas,  rubis,  safiras,  ametistas,  trabalhadas)  e  7103.99 (demais  pedras 

preciosas trabalhadas) (Ministério da Economia, 2025).

3.1.3 Contrato de exportação

O comércio internacional exige algumas etapas financeiras para assegurar a 

legalidade e segurança das transações. Entre elas, destacam-se a contratação de 

câmbio e a confirmação de venda. Esses mecanismos impactam diretamente nos 

custos e lucros, sendo fundamentais para a concretização da exportação (Ministério 

da Economia, 2025).
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3.1.3.1 Contratação de câmbio

A contratação de câmbio é o contrato firmado entre o exportador e instituição 

financeira que torna oficial a conversão da moeda estrangeira em moeda nacional, 

determinando valor, prazo e taxa. É importante salientar que o documento não pode 

ser alterado após firmado (Ministério da Economia, 2025). 

A  operação  de  exportação  pode  ocorrer  de  duas  formas,  sendo  sem 

cobertura cambial, onde não há entrada de divisas, geralmente usada em remessas 

para feiras no exterior, ou exportação com cobertura cambial, onde ocorre a entrada 

de divisas, caracterizando a venda (Ministério da Economia, 2025).

3.1.3.2 Confirmação da venda

Após identificar um potencial importador, o exportador deve formalizar a 

proposta comercial por meio da fatura proforma. Esse documento é um documento 

de negociação, utilizado como uma oferta detalhada, onde constam informações 

sobre o produto como a qualidade, preço unitário e total, assim como as condições 

de entrega, prazos de pagamento, impostos e taxas inseridas (BRASIL, 2011). 

Neste sentido, os Incoterms (Anexo 1),  se revelam fundamentais para a 

negociação com o importador. São termos contratuais padronizados do comércio 

internacional, usados para determinar de forma clara as regras entre exportador e 

importador,  estabelecendo direitos e obrigações em relação à transferência de 

responsabilidades legais sobre a mercadoria (BRASIL, 2011).

Esse procedimento é essencial, pois estabelece os compromissos entre as 

partes e reduz o risco de divergências durante a execução do contrato, assim 

prevenindo prejuízos entre as partes. (Ministério da Economia, 2025).

3.1.4 Documentação de exportação

Após realizadas as etapas anteriores, é importante discorrer brevemente 

sobre os principais documentos: a nota fiscal; o comercial invoice; packing list; 

certificado de origem; certificados gemológicos como o de autenticidade, avaliação, 

assim como o certificado kimberley; e declaração única de exportação (DU-E). 
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Deve-se ressaltar que outros certificados e autorizações podem ser solicitados, a 

depender do país destino e natureza da mercadoria.

3.1.4.1 Nota fiscal

Primeiramente,  deve-se  abordar  sobre  a  nota  fiscal,  que  acompanha  a 

mercadoria por todo o trajeto do comércio exterior. Se trata de um documento fiscal 

que formaliza a operação comercial no mercado interno, que comprova a saída da 

mercadoria, além de necessária para o controle fiscal estadual e o cumprimento de 

obrigações perante a RFB (MRE, 2011)

A nota fiscal de exportação deverá ser emitida apenas quando a mercadoria 

for enviada para o terminal alfandegário, onde ficará até ser exportada. No caso da 

venda direta,  este documento deve ser emitido em nome do importador,  e na 

operação indireta deverá conter a empresa que realizará a exportação, em caso de 

trading company entre outras (BRASIL, 2011; Ministério da Economia, 2025)

3.1.4.2 Comercial invoice

Em segundo momento, deve-se abordar a Fatura comercial, ou Commercial 

invoice, fundamental para a realização das operações de exportação, equivale à 

nota fiscal, porém no âmbito externo, sendo um documento legal e comercial que 

formaliza a venda internacional. 

Este  documento  detalha  informações  essenciais  sobre  a  transação, 

indicando o tipo de mercadoria, peso, valor unitário e total, condições comerciais 

(incoterms), dados do exportador e do importador, além de outras informações 

exigidas para fins aduaneiros e fiscais. Ela serve de base para cálculo de tributos, e 

como comprovação da realização da venda (BRASIL, 2011). 

3.1.4.3 Packing List

O  packing  list,  também chamado  de  romaneio  de  carga,  é  documento 

obrigatório em operações de exportação, utilizado no embarque e desembarque da 
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mercadoria e detalha a forma como a mercadoria é condicionada para o transporte 

internacional.  Seu  objetivo  é  facilitar  o  desembaraço  aduaneiro,  que  permite 

identificar facilmente cada volume embarcado (MRE, 2011). 

3.1.4.4 Certificado de Origem

O certificado de origem é um documento oficial  que confirma o país de 

origem da mercadoria, emitido por autoridade competente. No Brasil, a emissão do 

certificado de origem ocorre através de entidades autorizadas pela SECEX, dessa 

forma assegurando a participação do Brasil nos acordos comerciais internacionais 

(Ministério da Economia, 2025).

3.1.4.5 Certificados gemológicos

Posteriormente,  torna-se  essencial  discorrer  sobre  os  certificados 

gemológicos  como  o  certificado  de  origem,  kimberley  e  demais  certificados 

gemológicos.  Documentos estes  que podem ser  solicitados para  comprovar  a 

nacionalidade, autenticidade e avaliação dos bens relacionados.

O certificado de origem pode ser necessário, dependendo do país de destino 

ou de acordos comerciais estabelecidos entre eles. Tal documento é usado para 

garantir a nacionalidade do produto, enquanto que os certificados de avaliação e de 

autenticidade estabelecem a qualidade e a natureza, geralmente solicitados devido 

ao alto valor envolvido nos materiais (ABNT, 2016).

Em relação ao certificado kimberley, deve-se salientar que este documento é 

utilizado exclusivamente para a comercialização de diamantes. De acordo com a 

Lei nº 10.473/2003, a comercialização de diamantes brutos, só podem ocorrer com 

o Certificado do Processo Kimberley, que visa garantir a origem legal do produto e 

evitar a entrada e saída de diamantes ilegais em território nacional.  (BRASIL, 

2003).

A solicitação do certificado Kimberley para exportação ocorre através da 

ANM, que em conjunto com a RFB e SECEX, atuam na fiscalização e controle da 

produção e do comércio de diamantes no Brasil (BRASIL, 2003).
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3.1.4.6 Declaração única de exportação (DU-E)

A  Declaração  Única  de  Exportação  (DU-E)  se  trata  de  um documento 

eletrônico fundamental no processo de exportação brasileiro, desenvolvido com 

objetivo  de simplificar  a  documentação,  unificando informações exigidas  pelas 

entidades envolvidas no comércio exterior. (Receita Federal, 2017). 

O  DU-E  substituiu  e  consolidou  diversos  documentos  que  eram 

tradicionalmente exigidos nas exportações, como o Registro de Exportação (RE), 

Declaração  de  Exportação  (DE),  assim  como  a  Declaração  Simplificada  de 

Exportação (DSE) (Receita Federal, 2019).

Este documento é preenchido pelo exportador ou seu representante legal e 

reúne  dados  essenciais  referentes  à  mercadoria,  ao  exportador,  comprador 

estrangeiro, transporte e condições comerciais da operação. Sua principal função é 

viabilizar o  despacho de exportação, que permite o controle e fiscalização pela 

RFB, bem como outros órgãos relacionados (Receita Federal, 2017).

A realização da exportação por meio da DU-E, ocorre de três formas, à escolha do 

exportador, como: a exportação própria; exportação por meio de remessa expressa ou 

postal; e a exportação por conta e ordem de terceiro (Receita Federal, 2019).
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Figura 02 – Declaração Única de Exportação

Fonte: SISCOMEX, DU-E. Acesso em 04/2025.

3.2 TRANSPORTE INTERNACIONAL

O  transporte  internacional  constitui  etapa  estratégica  do  processo  de 

exportação, sendo determinante para a eficácia logística e o cumprimento dos 

prazos contratuais. Dentre os modais de transporte mais utilizados na exportação 

de materiais gemológicos estão o marítimo, aéreo, transportadoras especializadas 

e o transporte por consignado, que deve ser escolhido levando em consideração 

fatores como o volume e valor da mercadoria, a distância até o destino e os custos 

totais envolvidos.

A  responsabilidade  pela  contratação  e  pagamento  do  transporte  está 

vinculada ao termo de venda adotado nas negociações comerciais (Incoterms), que 

define obrigações entre exportador e importador quanto ao deslocamento da carga, 

seguro e riscos assumidos (BRASIL, 2011). 

Após o embarque da mercadoria, o exportador receberá o Conhecimento de 

Embarque  Marítimo  (Bill  of  Landing),  usado  no  transporte  marítimo,  e  o 
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Conhecimento de Embarque Aéreo (Air Waybill), usado no transporte aéreo. Estes 

documentos comprovam o recebimento da carga pelo transportador e servem como 

comprovante do contrato de transporte entre exportador e transportadora (BRASIL, 

2011).

3.2.1 Transporte marítimo

É o modal  mais utilizado no comércio internacional,  especialmente para 

cargas  de  grande  volume  ou  peso,  devido  à  elevada  capacidade  e  custos 

relativamente baixos. Pode ser realizado por serviços regulares, como linhas de 

navegação com rotas e horários fixos, ou eventuais que operam sob demanda 

(BRASIL, 2011).

Este  processo  envolve  a  escolha  do  porto  e  terminal  adequados,  a 

contratação do despachante, formalização da reserva de embarque, assim como a 

entrega da carga ao terminal e o acompanhamento do embarque e pós-embarque 

(BRASIL, 2011).

3.2.2 Transporte aéreo

Este modal é indicado para mercadorias de alto valor agregado ou que 

exijam entrega rápida. Embora apresente custos superiores ao marítimo, este reduz 

significativamente o tempo do trânsito e minimiza os riscos de avarias, no entanto 

exige atenção às restrições de peso, dimensões e tipos de cargas impostas pela 

companhia aérea e autoridade aeroportuárias (BRASIL, 2011).

3.3.3 Transportadora especializada

São empresas que gerenciam o transporte internacional de forma técnica e 

estratégica, escolhendo modais, coordenando embarques e garantindo que a carga 

atenda às normas legais e técnicas. Elas auxiliam na emissão de documentos, além 

de  monitorar  a  carga  até  o  destino  final  e  trabalhar  com  os  despachantes 

aduaneiros.  Muitas  dessas  empresas  atuam  como  agentes  de  carga  (freight 

forwarders), que organizam operações porta a porta, dessa forma aumentando a 

eficiência e a segurança nas exportações (BRASIL, 2011).
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3.2.4 Transporte por consignado

A exportação em consignado é uma modalidade específica para o setor de 

pedras preciosas, semipreciosas e joias, onde o exportador envia a mercadoria 

para o exterior para serem expostas e comercializadas por um consignatário no 

exterior,  porém  a  mercadoria  permanece  sob  domínio  do  remetente  até  a 

concretização da venda (BRASIL, 2018).

No  contexto  da  exportação  em  consignação  de  pedras  preciosas,  seu 

transporte pode ocorrer na modalidade regular, onde a mercadoria é movimentada 

por transportadoras internacionais, como citadas em tópicos anteriores, ou pela via 

especial “em mãos”, onde o exportador ou representante transporta fisicamente as 

peças consigo até o destino final (BRASIL, 2018).

Nessa  modalidade,  a  DU-E  deve  trazer  o  enquadramento  80102  - 

Exportação em Consignado, além de conter informações complementares, nome e 

CPF do portador. O prazo máximo da mercadoria em consignação é de 720 dias, 

que podem ser prorrogáveis por igual período. É importante observar que, todas as 

mercadorias  não  vendidas  devem  retornar  ao  país  no  final  do  período  de 

consignação (BRASIL, 2018).

3.3 TRÂMITES ADUANEIROS E FISCAIS

A circulação fronteiriça de materiais gemológicos depende do cumprimento 

de um conjunto de trâmites aduaneiros e fiscais,  com o objetivo de garantir  a 

legalidade, a rastreabilidade e a segurança das operações internacionais. Nesse 

sentido, é necessário compreender procedimentos formais quanto ao formato do 

despacho da mercadoria e obrigações tributárias específicas.

3.3.1 Despacho aduaneiro

Toda  mercadoria  destinada  ao  mercado  externo,  está  sujeita  ao 

procedimento de despacho aduaneiro de exportação. Esse procedimento consiste 

na  verificação  das  informações  declaradas  pelo  exportador  em  relação  às 

características físicas e a documentação relacionada, com o objetivo de autorizar a 
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saída da mercadoria do território nacional (Receita Federal, 2017). 

O despacho aduaneiro de exportação poderá ser realizado em diferentes 

locais autorizados, situados em zonas primárias e secundárias. Zonas primárias 

são áreas de controle aduaneiro localizados em portos, aeroportos e pontos de 

fronteira alfandegária, onde ocorre a entrada e saída de mercadorias do território 

nacional. Já as zonas secundárias estão relacionadas às demais áreas do território 

aduaneiro no interior do país, que operam o despacho longe das zonas primárias, 

como  portos  secos,  centros  logísticos  alfandegários  e  áreas  de  empresas 

exportadoras (Receita Federal, 2017).

O despacho aduaneiro de exportação poderá ser realizado com base na 

Declaração Única de Exportação, elaborada através do Portal Único de Comércio 

Exterior (Portal SISCOMEX) (Receita Federal, 2017).

3.3.2 Trâmites fiscais

Conforme a Constituição Federal, as exportações de mercadorias, incluindo 

pedras preciosas, possuem imunidade tributária sobre diversos tributos, como o 

Imposto  sobre  produto  Industrializado  (IPI),  PIS  e  COFINS,  e  Imposto  sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). O principal objetivo é o de promover 

a competitividade no comércio internacional (BRASIL, 1988; BRASIL, 2011).

O Imposto IPI é integralmente isento nas exportações diretas e indiretas, 

alcançando produtos industrializados, trabalhados ou brutos. No caso do ICMS, a 

Lei Kandir, Lei Complementar nº 87/1996, regulamenta os procedimentos para não 

incidência do imposto nas operações de exportação, evitando a tributação estadual. 

As contribuições ao PIS e COFINS não incidem sobre a receita de exportação, 

excluindo-se da base de cálculo e reduzindo a carga tributária sobre o faturamento 

externo (BRASIL, 2011).
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Porém, alguns tributos podem incidir de forma indireta, como no caso do 

Imposto  de Renda Pessoa Jurídica  (IRPJ),  Contribuição Social  sobre  o  Lucro 

Líquido (CSLL), impostas sobre o lucro obtido, de acordo com o regime tributário da 

empresa (BRASIL, 2018).

3.4 BARREIRAS COMERCIAIS

As barreiras comerciais ou alfandegárias são leis e regulamentos que um 

país utiliza para controlar  a entrada de produtos em seu território,  geralmente 

implantadas para proteger o mercado interno, favorecendo os produtores locais e 

reduzindo a concorrência.  Porém, essa prática dificulta  o  acesso às  matérias-

primas,  máquinas  e  equipamentos,  que  por  sua  vez,  reduzem  os  produtos 

disponíveis ao consumidor.

As barreiras se dividem em duas categorias, sendo tarifárias e não tarifárias. 

No caso das barreiras tarifárias, são aplicadas para a proteção das empresas e 

indústrias dentro do território nacional, que se aplicam como: tarifa específica por 

unidade de medida de um produto, quilograma, litro ou peça; tarifa ad valorem, taxa 

sobre o valor do produto; e a tarifa combinada, que une as anteriores (Ministério da 

Economia, 2025). 

Porém,  as  barreiras não tarifárias  são medidas que afetam de maneira 

indireta e podem gerar impactos profundos no comércio internacional. Um exemplo 

são os Requisitos de Rotulagem (B310), contendo informações obrigatórias sobre o 

produto, como o tipo, cor, tamanho, origem, instruções de uso, advertências de 

segurança e rótulo na língua do país destino. Existem também os Requisitos de 

Embalagem (B330), que estabelece as regras para as embalagens, e os Requisitos 

de Qualidade ou Performance (B700), que determina a obrigatoriedade de alguns 

documentos,  tais  como  certificado  gemológicos  completo,  com  identificação, 

avaliação e origem se necessário, além do certificado Kimberley para diamantes 

(Ministério da Economia, 2025; ITC, 2025). 

Alguns dos principais países importadores de gemas brasileiras, como a 

China, Estados Unidos da América, Hong Kong e Índia, exercem barreiras tarifárias 
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e não tarifárias, sendo ad valorem e requerimentos regulatórios (ITC, 2025).

Tabela 03 – Barreiras Comerciais 

HS
Países 

Importadores

% Tarifas

Ad Valorem

Não Tarifárias ao 

Exportador

China 3% B700

710310 EUA 10% B310

Índia 10% B310, B330

China 4% B700

710391 EUA 10% B310

Hong Kong 0% --

China 4% B700

710399 EUA 10% B310

Hong Kong 0% B600

Fonte: ITC (Pesquisa online de 05/04 a 15/06/2025).

Nota: Barreiras tarifárias e não tarifárias, aplicadas pelos principais 

importadores, sobre materiais gemológicos brasileiros.

No contexto recente do comércio internacional, destaca-se a imposição de 

tarifas adicionais pelos Estados Unidos sobre ampla gama de produtos, por meio do 

chamado “Liberation Day Tariffs”, anunciado em 02 de abril  de 2025. Entre os 

setores afetados estão as gemas e joias, incluindo materiais gemológicos brutos e 

lapidados.

O Brasil, tradicional fornecedor de gemas como esmeraldas e turmalinas, foi 

incluído na lista de países sujeitos a tarifas que podem alcançar 50% sobre o valor 

dos produtos exportados diretamente ao mercado norte-americano, como produtos 

minerais processados e pedras ornamentais brasileiras. A medida se configura 

como ação de proteção à indústria nacional, com o objetivo de desincentivar a 

importação  de  produtos  de  maior  valor  agregado,  enquanto  mantém  a 

competitividade de comodities essenciais (Brasil Mineral, 2025).
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As barreiras tarifárias, as quais elevam o preço das gemas, joias e afins 

produzidos  no  Brasil,  tornando-os  menos  competitivos,  o  que  dificulta  as 

exportações  desses  produtos  apesar  de  sua  ampla  aceitação  em  âmbito 

internacional, tendo em vista a diversidade de pedras preciosas encontradas no 

subsolo brasileiro e a incorporação de um design criativo e inovador (Candido, 

2023).

O impacto da medida é significativo no município de Soledade, Rio Grande 

do Sul. De acordo com Alonso (2025), o setor de pedras preciosas gera em torno de 

3 (três) mil empregos diretos e indiretos em Soledade. O impacto do anúncio das 

medidas  foi  imediato,  gerando  cancelamentos  de  pedidos,  suspensão  de 

encomendas e risco de demissões em massa (Alonso, 2025).

A situação evidencia  a  vulnerabilidade econômica de regiões altamente 

dependentes de exportações específicas e a sensibilidade de cadeias produtivas 

locais a políticas comerciais internacionais.

3.5 FLUXOGRAMA DO PROCESSO DE EXPORTAÇÃO

O processo de exportação de materiais gemológicos envolve o conjunto de 

etapas que conferem legalidade, rastreabilidade e eficiência nas operações. Nesse 

contexto, a correta execução das etapas é determinante para o cumprimento dos 

requisitos regulatórios e garantir a competitividade no mercado externo.

De acordo com a SECEX e a RFB, esse processo inclui etapas desde a 

preparação  da  empresa,  passando  pela  determinação  do  transporte  até  o 

despacho aduaneiro. Diante disso, destacam-se as fases de habilitação cadastral, 

classificação fiscal do produto, emissão de documentos obrigatórios, contratação 

do transporte internacional e os trâmites aduaneiros e fiscais.

A  utilização  do  fluxograma  das  etapas  facilita  na  compreensão  e 

planejamento  das  operações,  e  permite  atuar  de  forma  estratégica.  A  seguir, 

apresenta-se o fluxograma do processo de exportação de gemas.
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Figura 03 – Fluxograma de Exportação 

Fonte: Criado pelo autor 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise  do comércio  internacional  de materiais  gemológicos no Brasil 

coloca em evidência a relevância econômica e estratégica desse segmento para o 

país,  não  apenas  pela  variedade  e  qualidade  das  gemas,  mas  também pelo 

potencial de crescimento diante do volume da produção não exportado. O Brasil, 

entre  os  maiores  fornecedores  globais,  se  destaca  na  exportação  de  gemas 

coradas e metais preciosos, com mercados consolidados como China, Estados 

Unidos, Índia e novos destinos emergentes como Tailândia e Emirados Árabes 

Unidos.

Apesar do alto valor agregado e da atenção internacional, observa-se que 

grande parte do volume extraído não é devidamente comercializado, indicando 

oportunidades  para  ampliar  a  participação  no  mercado  global.  Para  tanto,  o 

cumprimento das exigências regulatórias, a correta classificação fiscal, a emissão 

de  certificados  e  a  escolha  estratégica  do  modal  de  transporte  –  incluindo  a 

modalidade consignada –  são  fatores  determinantes  para  a  competitividade e 

segurança jurídica das operações.

O arcabouço legal  e  institucional,  representado por  órgãos  como ANM, 

MDIC/SECEX e RFB, aliado ao SISCOMEX, Portal Único do Comércio Exterior e a 

imunidade  tributária  nas  exportações,  cria  um  ambiente  favorável  à 

internacionalização.  Contudo,  barreiras  tarifárias  e  não  tarifárias  impostas  por 

países importadores exigem estratégias comerciais e diplomáticas específicas.

Em abril de 2025, os Estados Unidos anunciaram o “Liberation Day Tariffs”, 

impondo tarifas adicionais sobre diversos produtos, incluindo gemas e joias. A 

medida expõe a vulnerabilidade de economias dependentes dessas exportações e 

mostra como as cadeias produtivas locais são sensíveis a mudanças nas políticas 

comerciais internacionais.

O comércio internacional de materiais gemológicos do Brasil tem imunidades 

aplicáveis às exportações de gemas, com legalidade em legislação específica a 

exemplo do ICMS, IPI, PIS/COFINS, CIDE e ISS, para evitar que produtos sejam 
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exportados com tributos e assim torná-los mais competitivos no mercado global.

Assim, o fortalecimento do setor depende de integração entre a formalização 

das atividades quanto às exigências legais, adoção de práticas logísticas eficientes, 

ampliação da base exportadora e diversificação de mercados, consolidando o Brasil 

não  apenas  como  fornecedor  de  matérias-primas,  mas  como  referência  na 

competitividade frente a cadeia global de gemas e joias e afins.
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ANEXO I –  INCOTERMS

Regras para qualquer modo de transporte:

Regras para transporte marítimo:
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